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TERMO DE REFERÊNCIA 

Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a 

abertura de Processo Licitatório, modalidade CONCORRENCIA, nos termos a seguir elencados. 

1. Órgão Solicitante 

Departamento de Engenharia 

2. Modalidade SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum? 

(   ) Sistema de Registro de Preços 

(x)  Contratação Comum, serviço não continuado 

3. Definição do Objeto 

Local: Vias diversas. Sede do Município de Icaraíma - PR.; 

Objeto: Pavimentação de vias urbanas em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), com área total de 

12.580,47 m', incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-

fio e sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Trechos:  

- Rua Projetada A (Esperança - toda extensão) - Rua Projetada B (Esperança - toda extensão) - Rua Projetada 

C (Esperança - toda extensão) - Rua Projetada A (Primavera - toda extensão) - Rua Vila Rural (Primavera - da 

Estrada para Vila Rica até Rua Projetada A). 

4. Especificação do(s) Produto(s) (ou Serviços) 

Item Qtde. 
Unid. de 

Medida 
Descrição 

Valor  

Total 

Lote 

01 
12.580,47  

Metros 

quadrados 

Pavimentação de vias urbanas em concreto 

betuminoso usinado a quente (CBUQ), com área total 

de 12.580,47 m', incluindo serviços preliminares, 

terraplenagem, drenagem, base e sub-base, 

revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de 

urbanização, sinalização de trânsito, ensaios 

tecnológicos e placa de obra. 

R$ 3.393.795,14 

5. Da Fundamentação e Descrição da Necessidade 

A abertura do processo licitatório justifica-se pela necessidade de realização de intervenções na área em 
questão, com o objetivo de melhorar as condições de tráfego de veículos, eliminar a ocorrência de erosões 
e atolamentos e atender às demandas dos moradores da Vila Rural Primavera e da Vila Rural Esperança. 

Atualmente, as vias contempladas pelo projeto não possuem pavimentação, dispositivos adequados de 
drenagem nem serviços de urbanização, o que acarreta dificuldades de acesso e locomoção para a 
comunidade local. Nas vias a serem implantadas, estão previstas a execução de galerias de drenagem 
pluvial, pavimentação e elementos de urbanização acessível, proporcionando melhores condições de 
circulação e segurança. 

A inexistência de pavimentação e de sistema de drenagem contribui para o acúmulo de areia, favorecendo 
o surgimento de atolamentos e alagamentos, sobretudo em períodos de chuvas intensas. Além disso, a 
ausência de dispositivos adequados para o escoamento das águas pluviais potencializa processos 
erosivos e ocasiona o direcionamento inadequado das águas, agravando as condições das vias. 

Dessa forma, a execução das obras de drenagem e pavimentação torna-se fundamental para garantir a 
segurança viária, melhorar o acesso e a mobilidade dos moradores, bem como assegurar o adequado 
funcionamento de serviços essenciais, como transporte escolar, coleta de resíduos sólidos e atendimento 
de emergência por ambulâncias. As intervenções contribuirão significativamente para a melhoria da 
qualidade de vida dos munícipes, além de incentivar os pequenos produtores locais, facilitando o acesso 
de consumidores e promovendo impactos positivos no desenvolvimento social e econômico das 
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comunidades, bem como a valorização dos imóveis da região. 

A abertura do processo licitatório permite que empresas especializadas apresentem propostas para a 
realização dessas intervenções, garantindo que o trabalho seja realizado de acordo com os padrões 
técnicos e de qualidade necessários.  

6. Descrição da Solução 

A contratação de empresas de engenharia para execução de obras de galeria, como emissários, bacias de 

acumulação, terraplanagem, pavimentação de vias e urbanismo. A obra será executada no período de 180 

(cento e oitenta) dias ininterruptos, sendo prorrogável conforme critério da fiscalização do município. 

7. DO SERVIÇO E OBRA COMUM DE ENGENHARIA 

 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não 

possui natureza continuada. 

A obra de pavimentação de vias urbanas em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), com área 
total de 12.580,47 m', incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, 
revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e 
placa de obra, é considerada um serviço comum de engenharia por várias razões. Em primeiro lugar, 
esses tipos de projetos são altamente padronizados em termos de técnicas, materiais e métodos de 
execução. Os engenheiros e as equipes de construção geralmente possuem vasta experiência e 
conhecimento padrão sobre como realizar essas obras. 
Seu escopo é bem definido, envolvendo a preparação do terreno, serviços de escavação, drenagem, 
terraplenagem, aplicação do revestimento asfáltico, paisagismo e sinalização viária. 
As tecnologias e técnicas utilizadas para realizar essas obras são amplamente conhecidas e disponíveis, 
não requerendo o desenvolvimento de novas tecnologias ou métodos. A presença de muitos licitantes e 
empresas de construção competindo pelos contratos indica que esses serviços são considerados comuns 
dentro da indústria de engenharia civil. 
Portanto, esses objetos são classificados como um serviço comum de engenharia devido à sua natureza 
padronizada, escopo definido, baixo grau de complexidade, menor risco de engenharia tecnologia 
conhecida e competição no mercado. 

 

8. Da Estimativa de Valor 

R$ 3.393.795,14 (três milhões, trezentos e noventa e três mil, setecentos e noventa e cinco reais e quatorze 

centavos). 

 9. Da Adequação Orçamentária 

As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas dotações orçamentárias anexas. 

 

10. Dos Prazos de Vigência e Execução 

O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias. 
O prazo de vigência é de 360 (trezentos e sessenta) dias. 
A construção deve seguir todos os procedimentos de segurança, tanto para os funcionários, 

transeuntes e demais pessoas envolvidas no processo. 
A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente em todos os pormenores, aos seguintes 

itens: 
Cronograma físico financeiro, desenhos, listas de materiais, tabelas, especificações e demais 

documentos integrantes do Projeto; 
Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia estabelecidos pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou Institutos de 
Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e/ou padrões estabelecidos por 
entidades estrangeiras congêneres (ASTM, DIN e outras), quando da inexistência de Normas e/ou 
especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais ou serviços. 

Recomendações, instruções e especificações de Fabricantes de materiais e/ou de Especificações em 
sua aplicação ou na realização de certos tipos de trabalhos. 

Dispositivos aplicáveis da legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a materiais, 
segurança, proteção, instalação de canteiro de obras e demais aspectos das construções. 
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Sempre a favor da segurança e sem prejuízo ao disposto neste Memorial, deverão ser devidamente 
seguidos os procedimentos de instalação e execução dos serviços dispostos no Caderno de Encargos da 
Editora PINI, 4ª ed., 2004. 

Antes do início da execução de cada serviço, deverão ser verificadas (diretamente na obra e sob a 
responsabilidade da Contratada) as condições técnicas e as medidas locais ou posições a que o mesmo se 
destinar. 

Todas imperfeições verificadas nos serviços vistoriados dos mesmos em relação a desenhos, tabelas 
ou especificações do projeto, deverão ser corrigidas, antes do prosseguimento dos trabalhos. 

10. Critérios de Medição e/ou de Pagamento 

O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato e do que 

atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 

 

Os pagamentos dos serviços serão efetuados em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após 

recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos 

serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais 

e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

- O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser 

apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação mediante a 

verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

Após a aprovação da medição, pelo Paranacidade, e autorização de empenho, deverão apresentar 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do 
contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre o objeto 
contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada 
pelo Responsável Técnico; 
b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb transmitida para a 
Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto contratual sendo que, caso na 
DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) período(s) correspondente(s) que 
comprovem o seu recolhimento; comprovantes de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS 
devidamente quitada(s) do(s) mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, 
conjuntamente com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme 
informado no "eSocial" 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, 
devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e 
entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 
b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos de 
execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições. 
b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 
trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma físico-
financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, correspondam às 
atividades e aos respectivos índices percentuais discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que 
acompanha o processo da nota fiscal/ fatura; 
 
- A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:  

a) Anotação de Reponsabilidade Técnica; 
b) Comprovação de abertura de matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados conforme 

contrato; 
c) Da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

 
- A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas 
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído 
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(em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de 
reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) Quando necessário, do AS BUILT da obra. 
 

A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar o percentual 
mínimo para a última medição. 
 

11. Da Existência de Licitação Anterior 

 Informamos que no ano de 2024, fora realizada licitação com objeto semelhante 

12. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

 
12.1. Da Forma de Seleção 
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

 
12.1 Dos Critérios de Seleção 
O critério de seleção do julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
12.1.1 Exigências de habilitação 

12.1.1.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.1.2 Habilitação jurídica 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 
     a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  
     a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se   tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores.  
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação 
de diretoria em exercício.  
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País. 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios 
Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 
 

             12.1.3. Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio   ou sede do 
licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 
relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 
licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade perante a Justiça do 
Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, conforme documento 
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“Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI. 
 
 

          12.1.4. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 
 

12.1.5. Quanto à Qualificação Técnica: 
 

12.1.5.1. Capacidade Técnica Operacional: 
 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu 
prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná 
deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada 
a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do objeto e quantidade 
mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de 
atestados: 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à 
Quente (CBUQ)  

653,93 toneladas 

 
Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente serão aceitos como 
prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, conforme o caso. Não será admitida, para esse fim, a simples 
apresentação de atestados emitidos por terceiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo respectivo 
Conselho de Classe por meio da CAT. 
 

d) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 

12.1.5.2 Capacidade Técnica Profissional: 
 
a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 
(Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 
a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da obra objeto 
da licitação. 
b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico 
Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo “Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução 
de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
à solicitada no objeto da presente contratação; 
c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma das 
seguintes formas: 
c.1) Carteira de Trabalho; 
c.2) Certidão do CREA; 
c.3) Certidão do CAU; 
c.4) Contrato Social; 
c.5) Contrato de prestação de serviços; 
c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 
d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a 
execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do 
responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico 
indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação 
(ANEXO XIV); 
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), devidamente 
preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG e 
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assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura 
do responsável técnico indicado; 
 
12.1.5.3. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 
utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  
 
12.1.5.4 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital, 
e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do Paranacidade. 
 
12.1.6. Da Vistoria 
 
12.1.6.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à 
data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de 
dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

 
12.1.6.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a 
informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo 
telefone 44-3665-8000 conforme, data prevista no edital. 
 
12.1.6.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 
 
12.1.6.2.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 
contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII.1 deste Edital. 
 
12.1.6.3. Declarações 
 
12.1.6.3.1. Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica (se 
houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 
 
12.1.6.3.2. Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), conforme 
documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI. 
 
12.1.6.3.3. Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar a 
obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações e com a 
legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 
b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou nativa 
que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005. 
 
12.1.7. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois 
exercícios sociais.   
A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional 

Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e 

Solvência Geral (ISG): 

(ILG)  
(valor maior que) 

(ILC)  
(valor maior que) 

(ISG)  
(valor maior que) 

1 1 1 

 
b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 
 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 

Solvência Geral (ISG): 
 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 
Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 
 

sendo: 
 
AC - ativo circulante                         PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     
RLP - realizável a longo prazo         ELP    - exigível a longo prazo 
 
            b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da 
área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 
em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão 
comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
             b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 
parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais. 

         c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por 
contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e 
assinados.  
         c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 
Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
           c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, 
somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 
          c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
          c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os 
termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou negativa de 
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade; 
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 
 

13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato 
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13.1. Da Gestão do Contrato 

A gestão do Contrato será atribuída a Servidora Janaine Amado Piloto 

 

13.2. Da Fiscalização do Contrato 

A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor Rafael de Lacerda Faria 

. 

14. Dos Requisitos da Contratação: 

a) Previsão de Subcontratação 

A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo autorização 

prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA da Minuta de Contrato. 

A subcontratação parcial poderá ser realizada sem a autorização previa somente em casos em que o 

serviço por si só exige a terceirização. 

 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de 

qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da 

obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem 

prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

 

 

A subcontratação, se eventualmente concedida, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações 

da contratada, para com o contratante, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o contratante 

e os subcontratados. 

 

b) GARANTIA DA CONTRATAÇAO 

 

A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que 

couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas nos artigos 

96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de 

decair o direito de contratação; apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da 

garantia adicional, se houver. 

 

Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo máximo de 

1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 
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Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser 

prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de 

vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

 

Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá 

a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia 

contemplando o novo período. 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 

restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

 aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

 certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

 comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

 

Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a 

garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a 

título de indenização/multa. 

 

c) DA VISTORIA 

 

Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 

para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade 

existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

 

Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 

necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (44) 3665-

8005, até o dia previsto no edital. 

 

Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII, do edital) pelo Município. 

 

Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, 

conforme modelo constante no ANEXO VIII. 1 do Edital. 

 

15. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto 

O lote será único devido ao objeto a ser contratado se tratar de uma obra única e integrada. 

16. Justificativa Técnica para a Vedação à Participação de Consórcios: 

Nos termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá admitir ou vedar a 
participação de empresas reunidas em consórcio, desde que a decisão seja devidamente motivada. 
No presente caso, opta-se pela vedação à participação de consórcios, considerando que o objeto da 
contratação consiste na execução de obra única e integrada de pavimentação urbana em concreto betuminoso 
usinado a quente (CBUQ), composta por serviços padronizados de engenharia, com escopo claramente 
definido no projeto e neste Termo de Referência, não apresentando elevada complexidade técnica ou 
tecnológica. 
Verifica-se que há plena viabilidade de execução do objeto por empresa única, regularmente registrada no 
CREA/CAU, sendo que o mercado dispõe de empresas individualmente capacitadas para atender às 
exigências técnicas, operacionais e econômico-financeiras estabelecidas, não havendo necessidade de 
associação de empresas para garantir a execução do objeto. Adicionalmente, o prazo de execução previsto 
exige gestão integrada, comando técnico unificado e responsabilidade direta pela execução, circunstâncias que 
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são melhor atendidas por contratação individual, facilitando a fiscalização, o controle contratual e a 
responsabilização da contratada, bem como reduzindo riscos de atrasos, conflitos operacionais e dificuldades 
na aplicação de sanções. 
Dessa forma, a vedação à participação de consórcios mostra-se adequada e proporcional às características do 
objeto, não configurando restrição indevida à competitividade, atendendo ao interesse público e aos princípios 
da eficiência, economicidade e segurança jurídica, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com os 
entendimentos adotados pelos órgãos de controle. 

17. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE) 

No presente caso, não se aplicam os benefícios para MPE’s, optando-se pela ampla concorrência no caso 

previsto inciso III do art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 18. Da Necessidade de Reserva de Cota 

Não se aplica 

19. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo 

 Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal n° 

7.065/2024, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, 

reafirmamos que os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária 

finalidade à qual se destina.  

20. Do Modelo de Execução do Objeto 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente concluído, em 

condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da 

assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com 

até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do 

art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

 

O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá ocorrer em, no máximo 

21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial 

para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo 

estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

 

A execução dos serviços deverá seguir os métodos descritos no memorial presente no projeto da obra. 

 

As etapas e prazos a cumprir estão descritos no cronograma físico financeiro. 

 

Demais detalhes constantes no memorial descritivo da obra 

 

 

 21. Do Modelo de Gestão do Contrato 

  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V); 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato 

 22. Das Disposições Finais 

 Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade 

com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 6.896/2023. 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência 
e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade 

 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

 

 

 

 

 

Janaine Amado Piloto 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO O TR 

 

 

 


